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Asseg ul·;t o acesso ús tccn icas de preservação de 
gametas c ao tratamento para a proc"iaçiio 
medicam ente assistida aos pacientes em idaúe 
reprodut iva su hm etidos ao tratamento de cânce r 
no âmbito do Estado . 

o PRESIDENTE DA ASSEMilLEIA LEG ISLATIVA DO ESTADO 
DA PARAíBA 

Faz sa ber que a Assemb leia Legislativa decreta, e eu , em raz[io da 
sa nção tác ita, nos lermos do § l O do Art. 196 da Resolução nU 1.578/201 2 
(Regi mento Inte rno) c/c o § 7° do 3rt. 65, da Constitu ição Estadual, Promu lgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1" Fi cam assegurados a todos os cidadiíos paraibano~ em idade 
reprodlll iva que se s ubmeterem ao tratamen to de comba te ao câncer que 
imp lique sua eSlerilidade o acesso às técni cas para a preservação, eonservação. 
di stribui ç;io c transferência de seus gumcta~, quc serão utili zados e m tratamento 
para a procriação medi camentc ass istida, na rede pt"rbl ica de saúde do Lstad o. 

~ 10 O e idadão ou c idadã que receber o diagnóstico de câncer e tiver 
prescrito o tratamento por mcio dc c iru rg ia, quimi oterap ia e radiotcrapia que 
impl ique in fClii I idacle te rá prioridade na co leta de scus gametas para 
preservação. 

§ 2° Para efeitos desta Lei, não apenas li coleta dos ga mctas scrá 
asscgurada aos pacientes em tratamento de câ neer como t.ambém a todo o 
tratamento de proc ri ação medi camcnte ass islicla . 

A rt. 2" Para de itos dcsta I.ci, o conscntimento do benc!iciár'io serc\ 
li vre e esclarecid o, vedada a mélniresla((ão da vontadc por procu rador, c ser;, 
rorllla li zado por ins trumento p<rrticu l"r, que conter:1 nccessariamcnt e os 

"g"i",~ "",,"·,,im""'o", )l~ 



I - a ind icação méd ica pa ra o emprego das lécnicas de tra la me nto 
oncológico consideradas inf"e rtil iza ntes, no caso específico; 

II os aspectos técnicos e as implicações médicas das d ife rentes 
fases das moda lidades de procri ação medicamcnte ass is lida di sponíveis. 

A,-t. 3" Fica o Es tado aulori zado a lo rmal iza r convênios ou c() n trator 
empresas especial izadas em proc ri ação medicam ent.e ass is lida para cumprir o 
di spos to nesta Lei quando não li ve r em sua rede de saúde públi ca hospila is e 
c líni cas hab ili tados tecnicamentc a ofe rtar csle lipo de tra tamento. 

ArL 4" Caberá ao Poder lóxecuti vo a regulamentação desta Lei, 
inc lusive quanto às normas espec i ticadoras dos requis itos para a execução de 
çada técnica de procri ação mediçamt:n le ass istida, co mpelindo-lhe, também , 
conceder a li cença aos estabelec imentos que praticam a procriação med ica mcnte 
ass istida e fi sca liza r suas atuações. 

Ar-t. 5" Esta I ,c i entra em vigor na data dI; sua publ icação. 

Paço da Assembleia Legis lati va do Es tado ela Para íba, "Casa de 
j II1ho de 20 14. 
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